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RESUMO 

 

Desde a adopção do Acordo de Paris, a Contribuição Nacionalmente Determinada 

(Nationally Determined Contribution - NDC) tornou-se o principal instrumento pelo qual os 

países definem os seus compromissos de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

Em países em desenvolvimento, todavia, estes compromissos geralmente emergem num 

contexto marcado por limitações institucionais, dependência financeira externa e assimetrias 

estruturais no regime climático global. Moçambique constitui um caso particularmente 

ilustrativo desses dilemas. Apesar de contribuir com uma parcela insignificante das emissões 

globais, o país apresenta compromissos relativamente ambiciosos nas suas NDCs, sobretudo 

nos temas de uso da terra,  energia e de resiliência climática. No entanto, grande parte das 

metas nas NDCs permanece condicionada ao acesso a financiamento internacional, à 

transferência tecnológica e ao apoio institucional. Este Destaque Rural argumenta que as 

NDCs moçambicanas reflectem três dilemas estruturais: (i) a tensão entre ambição climática 

e capacidade institucional; (ii) a instrumentalização política da vulnerabilidade climática; e 

(iii) a crescente dependência dos mercados de carbono como mecanismo de financiamento 

climático. Esses dilemas revelam que as NDCs operam, simultaneamente, como 

instrumentos de política pública e como ferramentas de diplomacia internacional. Embora 

ofereçam oportunidades de mobilização de recursos e de visibilidade internacional, as NDCs 

também expõem fragilidades estruturais que podem comprometer a eficácia das estratégias 

de mitigação e adaptação. Sem reformas institucionais profundas e mecanismos 

transparentes de governação climática, existe o risco de que os compromissos assumidos se 

transformem mais em declarações diplomáticas do que em motores efectivos de 

transformação socioeconómica. 

 

 

 

 
1 Esta série resulta do projecto de pesquisa do OMR intitulado “O Papel dos Mercados de Carbono no Alcance de Objectivos 

Socioeconómicos e Climáticos de Moçambique”. A equipa de pesquisa é constituída por Natacha Bruna (Cornell University, 

USA/OMR), Sá Nogueira (UEM); Nehemias Lasse (OMR) e Focas Bacar (UEM). 
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INTRODUÇÃO 

 

A adopção do Acordo de Paris por 196 partes na COP21, em 2015 (UNFCCC, 20152), marcou 

uma mudança estrutural na arquitectura da governança climática global. Em contraste com 

o Protocolo de Quioto, que impunha metas obrigatórias, sobretudo aos países 

industrializados, o novo regime passou a basear-se em compromissos voluntários definidos 

nacionalmente as Contribuições Nacionalmente Determinadas (Nationally Determined 

Contribution - NDC). As NDCs centram-se predominantemente na mitigação, ou seja, na 

redução das emissões de gases de efeito estufa. Com o tempo, tornou-se evidente que esta 

abordagem era insuficiente para responder às realidades dos países em desenvolvimento.  

 

Países como Moçambique, altamente vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas e 

com uma contribuição marginal para as emissões globais, estimada em cerca de 0,2%, 

passaram a enfatizar a necessidade de integrar a adaptação como componente central das 

NDCs. Neste contexto, a adaptação emergiu como prioridade, reflectindo a urgência de 

responder a eventos extremos, à insegurança alimentar e às vulnerabilidades 

socioeconómicas crescentes. Ainda assim, esta prioridade coexiste com desafios estruturais 

relevantes para a mitigação. Moçambique está entre os dez países com as maiores taxas de 

desmatamento no mundo (FAO, 20253), o que mantém o sector de Agricultura, Florestas e 

Outros Usos da Terra (AFOLU) como um eixo crítico das emissões. Adicionalmente, outros 

sectores, como Energia, Resíduos e Processos Industriais e Uso de Produtos (IPPU), 

contribuem de forma crescente para o perfil nacional de emissões (BUR, 20224). 

 

A lógica das NDCs assenta na flexibilidade: cada país define os seus compromissos de 

acordo com as suas capacidades e circunstâncias nacionais, devendo revê-los e reforçá-los 

a cada cinco anos (UNFCCC, 2015; Mbeva & Pauw, 20165). No entanto, este modelo não 

prevê sanções formais em caso de incumprimento. O regime apoia-se, em vez disso, num 

sistema de transparência e revisão internacional, incluindo os Global Stocktakes (UNFCCC, 

2024)6, que avaliam o progresso colectivo na implementação das NDCs e exercem pressão 

política e reputacional sobre os países. Na prática, o incumprimento das metas ou a 

apresentação de compromissos pouco ambiciosos não implicam penalizações jurídicas, mas, 

 
2 UNFCCC. (2015a). Adoption of the Paris Agreement (Decision 1/CP.21). Bonn: Author 
3 FAO (2025). Global Forest Resource Assessment. 

https://openknowledge.fao.org/server/api/core/bitstreams/12322cae-5b20-4be2-927a-72a86fd319e9/content 
4 First Biennial Update Report – BUR (2022). The United Nations Framework Convention on Climate Change. 

Ministry of Land and Environment. Mozambique. 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Mozambique%20First%20BUR%20Eng%201.12.2022%20%281%2

9.pdf 
5 Mbeva, K., & Pauw, W. P. (2016). Self-differentiation of countries’ responsibilities: Addressing climate change 

through intended nationally determined contributions (Discussion Paper 4/2016). Bonn: German Development 

Institute / Deutsches Institut für Entwicklungspolitik (DIE) 
6 UNFCCC (2024). Conference of the Parties serving as the meeting of the Parties to the Paris Agreement (CMA).  

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Mozambique%20First%20BUR%20Eng%201.12.2022%20%281%29.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Mozambique%20First%20BUR%20Eng%201.12.2022%20%281%29.pdf
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sim, uma exposição internacional baseada em mecanismos de escrutínio público e pressão 

entre pares, geralmente designados por “naming and shaming”. Este processo pode afectar 

a reputação dos países, influenciando a sua credibilidade e capacidade de mobilizar 

financiamento internacional. 

 

A possibilidade de tornar facultativos a ambição e o cumprimento das metas nas NDCs foi 

fundamental para garantir a ampla adesão ao acordo, mas também introduziu uma 

fragilidade estrutural. As metas nacionais passaram a depender mais da vontade política do 

que de imperativos científicos (Szulecki & Aldal, 20267). Consequentemente, mesmo que 

todas as NDCs submetidas sejam plenamente implementadas, o aquecimento global deverá 

exceder a meta de 1,5°C definida no próprio acordo (Jeudy-Hugo et al., 20248). O Pacto 

Climático de Glasgow reforçou a necessidade de metas mais ambiciosas para 2030, 

alinhadas com os objectivos globais (UNFCCC, 20229). O regime climático global enfrenta, 

assim, um paradoxo persistente: elevada participação internacional, mas ambição colectiva 

insuficiente. 

 

Para países altamente vulneráveis, como Moçambique, este cenário torna-se 

particularmente complexo. Por um lado, o país enfrenta impactos climáticos cada vez mais 

intensos, o que exige respostas de adaptação concretas (World Bank, 202510). Por outro lado, 

dispõe de capacidades financeiras e institucionais limitadas para implementar políticas 

climáticas ambiciosas. Simultaneamente, enfrenta crescente pressão internacional para 

elevar os seus compromissos, o que pode gerar um desfasamento entre o nível de ambição 

declarado e a capacidade real de implementação. 

 

Neste contexto, as NDCs deixam de ser apenas instrumentos técnicos de planeamento 

climático e passam a desempenhar uma função mais ampla. Elas operam como instrumentos 

de política pública, de diplomacia internacional e de mobilização de financiamento. Assim, 

a questão central deixa de ser apenas quais compromissos Moçambique assume e passa a 

 
7 Szulecki, K., & Aldal, M. (2026). Delays in nationally determined contributions often reflect credibility efforts and 

not weakening ambition. npj Climate Action, 5, Article 30. https://doi.org/10.1038/s44168-026-00030-0 
8 Jeudy-Hugo, S., Lo Re, L., Pouille, C., & Errendal, S. (2024). Insights for designing mitigation elements in the next 

round of nationally determined contributions (NDCs) (Climate Change Expert Group Paper No. 2024(1)). 

Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD) & International Energy Agency (IEA). 
9 United Nations Framework Convention on Climate Change. (2022). Report of the Conference of the Parties 

serving as the meeting of the Parties to the Paris Agreement on its third session, held in Glasgow from 31 October 

to 13 November 2021. Addendum: Part two: Action taken by the Conference of the Parties serving as the meeting 

of the Parties to the Paris Agreement at its third session (FCCC/PA/CMA/2021/10/Add.1). United Nations. 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10_add1_adv.pdf  
10 World Bank. (2025). Climate risk country profile: Mozambique. World Bank. 

https://climateknowledgeportal.worldbank.org/sites/default/files/country-profiles/17258-

WB_Mozambique%20Country%20Profile-WEB.pdf 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10_add1_adv.pdf
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ser até que ponto esses compromissos são implementáveis num contexto marcado por 

limitações, estruturais e outras, significativas. 

 

O presente Destaque Rural analisa este desafio a partir dos principais dilemas enfrentados 

pelo país, em particular a tensão entre a necessidade de definir metas ambiciosas para atrair 

financiamento internacional e o risco de incumprimento associado a constrangimentos 

financeiros e institucionais. 

 

PRIMEIRO DILEMA: AMBIÇÃO CLIMÁTICA VS. CAPACIDADE INSTITUCIONAL 

 

Um dos elementos mais característicos das NDCs em países em desenvolvimento é a 

distinção entre metas condicionais e incondicionais. Enquanto as metas incondicionais 

correspondem a acções que os países afirmam poder implementar com recursos internos, 

as metas condicionais dependem explicitamente de financiamento internacional, 

transferência tecnológica e apoio institucional. Na prática, a maior parte dos Países Menos 

Desenvolvidos (Least Developed Countries - LDC) e dos Pequenos Estados Insulares em 

Desenvolvimento (Small and Insular Developing States - SIDS) apresentam NDCs 

condicionais (Pauw et al., 202011), tornando os compromissos climáticos fortemente 

dependentes de factores externos sobre os quais os governos nacionais têm controlo 

limitado. 

 

Moçambique não é excepção. A sua NDC 3.0, que estabelece uma meta de redução de 3% 

das emissões até 2035, é inteiramente condicional, o que evidencia um dilema estrutural: 

por um lado, a necessidade de assumir compromissos ambiciosos alinhados com as 

expectativas internacionais; por outro, limitações persistentes na capacidade institucional e 

financeira para assegurar a sua implementação. Neste contexto, a própria natureza 

condicional da NDC expõe a dependência de apoio externo, contribuindo para um 

desfasamento recorrente entre a ambição declarada e a capacidade efectiva de execução. 

 

Este desfasamento é agravado pelo contexto geopolítico actual, marcado por uma crescente 

retracção do financiamento internacional para países em desenvolvimento. A reconfiguração 

das prioridades dos doadores, associada a crises globais concorrentes e a pressões fiscais 

nos países desenvolvidos, tem levado à redução ou reorientação dos fluxos de ajuda externa. 

No caso de Moçambique, esta tendência traduz-se numa maior incerteza quanto à 

previsibilidade e sustentabilidade do apoio financeiro necessário para operacionalizar os 

compromissos climáticos, ampliando o risco de incumprimento das metas da NDC 3.0 que 

são totalmente condicionais. 

 
11 Pauw, W. P., Castro, P., Pickering, J., & Bhasin, S. (2020). Conditional nationally determined contributions in 

the Paris Agreement: Foothold for equity or Achilles heel? Climate Policy, 20(4), 468–

484. https://doi.org/10.1080/14693062.2019.1635874 

https://doi.org/10.1080/14693062.2019.1635874
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De uma perspectiva crítica, a própria lógica da condicionalidade pode, paradoxalmente, 

fragilizar a acção climática e a responsabilização doméstica. A ausência ou o atraso do apoio 

externo tende a ser usado como justificativa para a inacção, ao mesmo tempo em que a 

ênfase excessiva na mobilização de financiamento internacional desloca o foco das reformas 

internas e da construção de políticas de transição sustentáveis, reforçando a dependência 

estrutural do apoio externo (Rajamani, 201512; Fankhauser & Gennaioli, 201513). Este 

contexto também introduz tensões nas negociações internacionais, uma vez que os países 

doadores frequentemente demonstram relutância em financiar metas ambiciosas associadas 

a resultados incertos. Acresce que os custos de implementação das NDCs tendem a exceder 

largamente os níveis actuais de apoio internacional, mesmo assumindo a mobilização 

integral dos prometidos 100 mil milhões de dólares anuais de financiamento climático (Pauw 

et al., 202014).  

 

Importa sublinhar que esta discrepância não é apenas de natureza técnica, mas reflecte 

desigualdades estruturais no sistema internacional. Países com baixa responsabilidade 

histórica pelas emissões são chamados a implementar agendas climáticas complexas, sem 

dispor de capacidades institucionais equivalentes (Mills-Novoa e Liverman, 2019). No caso 

de Moçambique, esta dependência manifesta-se em múltiplas dimensões, incluindo 

sistemas de monitorização e reporte, inventários de carbono e infra-estruturas críticas. 

Embora a condicionalidade seja justificável do ponto de vista da justiça climática, a sua 

aplicação excessiva, sobretudo num contexto de retracção do financiamento externo, pode 

comprometer a eficácia das NDCs, reduzir a sua credibilidade e atrasar o progresso colectivo 

rumo às metas do Acordo de Paris (Rajamani, 2015; Fankhauser & Gennaioli, 2015). Mesmo 

após recomendações recentes para reforçar a ambição climática, persistem preocupações 

quanto à sustentabilidade financeira e à capacidade de implementação nos países em 

desenvolvimento (CPI., 201915). 

 

 

 

 
12 Rajamani, L. (2016). Ambition and differentiation in the 2015 Paris Agreement: Interpretative possibilities and 

underlying politics. International & Comparative Law Quarterly, 65(2), 493–514 
13 Fankhauser, S., Gennaioli, C., & Collins, M. (2015). The political economy of passing climate change 

legislation: Evidence from a survey. Global Environmental Change, 35, 52–

61. https://doi.org/10.1016/j.gloenvcha.2015.08.008 
14 Pauw, W. P., Castro, P., Pickering, J., & Bhasin, S. (2020). Conditional nationally determined contributions in 

the Paris Agreement: Foothold for equity or Achilles heel? Climate Policy, 20(4), 468–

484. https://doi.org/10.1080/14693062.2019.1635874 
15 CPI, 2019. Global Landscape of Climate Finance 2019 [Barbara 

Buchner, Alex Clark, Angela Falconer, Rob Macquarie, Chavi Meattle, Rowena Tolentino, Cooper Wetherbee]. 

Climate Policy Initiative, London. Available at: https://climatepolicyinitiative.org/publication/global-climate-

finance-2019/ 

https://doi.org/10.1016/j.gloenvcha.2015.08.008
https://doi.org/10.1080/14693062.2019.1635874
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SEGUNDO DILEMA: A NARRATIVA DA VULNERABILIDADE CLIMÁTICA 

 

Outro elemento central nas NDCs moçambicanas é a forte ênfase na vulnerabilidade 

climática. Moçambique é frequentemente classificado entre os países mais expostos aos 

impactos das mudanças climáticas (Hove et al., 202516; World Bank, 202517). A sua extensa 

linha costeira, a dependência da agricultura de sequeiro e a recorrência de eventos extremos 

(como ciclones, secas e inundações) contribuem para essa percepção internacional (Figura 

1). Os 117 eventos de desastres naturais ocorridos em Moçambique de 1983 a 2023 (World 

Bank, 2025), reforçaram ainda mais essa narrativa de vulnerabilidade (Figura 2).  

 

 

 
16 Hove, S., Balma, L., & Simpasa, A. (2025). Climate change risks and coping strategies in Mozambique: The role 

of climate-resilient infrastructure (Working Paper No. 387). African Development Bank Group. 
17 World Bank. (2025). Climate risk country profile: Mozambique. World Bank. 

https://climateknowledgeportal.worldbank.org/sites/default/files/country-profiles/17258-

WB_Mozambique%20Country%20Profile-WEB.pdf 
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Figura 1: Trajectória dos ciclones de 2019 a 2024 (IBTrACS, 2024), Índice de seca (índice 

padronizado de seca calculado no Google Earth Engine com base nos dados de precipitação 

de MODIS de 1985 a 2025) e risco de cheias extraído do mapa global da JRC (2025) no 

Google Earth Engine.  

 

 

 
Figura 2: Contagem e Percentagem de Subtipos de Desastres Naturais na base EM-DAT em 

Moçambique. 

 

No âmbito do regime climático internacional, essa condição de alta vulnerabilidade 

desempenha um papel político relevante. Países altamente vulneráveis têm maior 

legitimidade para reivindicar financiamento climático, assistência técnica e mecanismos de 

compensação por perdas e danos (Warner & van der Geest, 201318). Contudo, a centralidade 

do discurso da vulnerabilidade também suscita questões importantes. Quando a 

vulnerabilidade se torna o principal argumento político nas negociações climáticas, há o 

 
18 Warner, K., & van der Geest, K. (2013). Loss and damage from climate change: Local-level evidence from nine 

vulnerable countries. International Journal of Global Warming, 5(4), 367–386. 
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risco de se transformar numa identidade diplomática permanente, reforçando a percepção 

de fragilidade estrutural e de dependência externa. 

 

Diversos analistas têm alertado para esse fenómeno. Em vez de enfatizar apenas a exposição 

ao risco, alguns autores defendem que os países vulneráveis deveriam reforçar narrativas 

baseadas na capacidade adaptativa, na inovação institucional e em estratégias de 

desenvolvimento resiliente. Para Moçambique, o desafio consiste precisamente em 

equilibrar essas duas dimensões. Reconhecer a vulnerabilidade climática é essencial para 

mobilizar apoio internacional, mas depender exclusivamente dessa narrativa pode limitar o 

desenvolvimento de estratégias de adaptação mais autónomas. Assim, a vulnerabilidade 

climática constitui simultaneamente um argumento político legítimo e um risco estratégico 

potencial. 

 

TERCEIRO DILEMA: MERCADOS DE CARBONO E NOVA DEPENDÊNCIA CLIMÁTICA 

 

A introdução dos mercados de carbono no âmbito do Artigo 6 do Acordo de Paris 

representa uma das transformações mais significativas na governança climática 

internacional contemporânea. Esses mecanismos permitem que as reduções de emissões 

sejam convertidas em créditos transaccionáveis, criando incentivos económicos para 

projectos de mitigação. Para países como Moçambique, os mercados de carbono são 

apresentados como uma oportunidade estratégica para mobilizar financiamento climático e 

atrair investimentos internacionais. Projectos florestais, iniciativas de agricultura sustentável 

e programas de energia renovável podem, em teoria, gerar créditos de carbono que são, 

posteriormente, vendidos a empresas ou países que procuram compensar as suas emissões. 

 

Importa reconhecer, contudo, que os mercados de carbono funcionam essencialmente 

como mecanismos de financiamento, mas não como instrumentos directos de 

contabilização da mitigação no país implementador. Em muitos casos, as reduções de 

emissões geradas por estes projectos são atribuídas ao país ou à entidade financiadora, e 

não ao país onde a acção se realiza. Isto implica que, embora Moçambique possa beneficiar 

do influxo de financiamento, os ganhos em termos de cumprimento das suas próprias metas 

climáticas podem ser limitados, criando uma dissociação entre a implementação de acções 

de mitigação e o seu reconhecimento formal no âmbito das NDCs. O País decidiu avançar 

com o Artigo 6 e, como resultado, alocou 40% do seu potencial de redução de emissões ao 

mercado voluntário de carbono, eliminando a possibilidade de dupla contabilização na sua 

NDC 3.0. No entanto, a experiência internacional demonstra que os mercados de carbono 

estão longe de ser soluções simples. Problemas como adicionalidade duvidosa, dupla 

contagem de emissões, vazamento de carbono e distribuição insuficiente de benefícios têm 
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sido amplamente documentados (p.e., West et al., 202019; 202420; CIP, 202421; Bruna, 202222; 

Tang et al., 202522). Em contextos institucionais frágeis, esses riscos podem tornar-se ainda 

mais significativos. 

 

No caso moçambicano, existem pelo menos três desafios estruturais particularmente 

relevantes: primeiro, a capacidade limitada de monitorização, reporte e verificação de 

emissões; segundo, a complexidade dos regimes de posse e uso da terra em muitas zonas 

rurais (Vilanculo, 202623); terceiro, a participação ainda limitada das comunidades locais na 

governação de projectos de carbono (Bruna, 202224). 

 

Sem salvaguardas institucionais robustas e a adopção da abordagem de paisagens tendo as 

comunidades como parceiras de implementação (Ribeiro, 202625), os mercados de carbono 

podem acabar por reproduzir padrões históricos de extracção de recursos, nos quais os 

benefícios económicos são capturados principalmente por actores externos. A possibilidade 

de os créditos de carbono serem utilizados por países desenvolvidos para cumprir as suas 

metas, enquanto os países anfitriões permanecem com benefícios limitados em termos de 

mitigação contabilizada, reforça o risco de uma nova forma de dependência climática. Assim, 

embora os mercados de carbono ofereçam oportunidades reais de financiamento climático, 

também levantam questões críticas sobre soberania ambiental, justiça climática e 

distribuição de benefícios.

 
19 West, T. A. P., Börner, J., Sills, E. O., & Kontoleon, A. (2020). Overstated carbon emission reductions from 

voluntary REDD+ projects in the Brazilian Amazon. Proceedings of the National Academy of Sciences of the 

United States of America, 117(39), 24188–24194. https://doi.org/10.1073/pnas.2004334117 
20 West, T. A. P., Bomfim, B., & Haya, B. K. (2024). Methodological issues with deforestation baselines 

compromise the integrity of carbon offsets from REDD+. Global Environmental Change, 87, 

102863. https://doi.org/10.1016/j.gloenvcha.2024.102863 
21 CIP (2024). Créditos de Carbono em Moçambique: Baixas Receitas, Desmatamento Crescente e Benefícios 

Limitados para as Comunidades. November, Maputo. https://www.cipmoz.org/wp-

content/uploads/2024/09/Creditos-de-Carbono-em-Mocambique-1.pdf 
22 Tang, Y., Yang, C., Wu, H., Xu, Z., Tan, L., Tu, W., Li, B., Li, Z., Wang, Z., & Li, Q. (2025). Tropical forest carbon 

offsets deliver partial gains amid persistent over-crediting. Science, 390(6769), 182–

187. https://doi.org/10.1126/science.adw4094 
23 Vilanculo, A. (2026). Potencial impacto da reforma da lei de terras na segurança dos direitos das comunidades 

locais. Observatório do Meio Rural. Destaque Rural No 362.  
24 Bruna, N. (2022). Green extractivism and financialization in Mozambique: the case of Gilé National Reserve. 

Review of African Political Economy 49, 171:138-160.  
25 Ribeiro, N. (2026). Mercados de Carbono e Resiliência Climática: Uma Perspectiva Socio-ecológica. Série: 

Mercados de Carbono: Reformar ou Descartar  

https://doi.org/10.1073/pnas.2004334117
https://doi.org/10.1016/j.gloenvcha.2024.102863
https://www.cipmoz.org/2024/09/17/creditos-de-carbono-em-mocambique-baixas-receitas-desmatamento-crescente-e-beneficios-limitados-para-as-comunidades/
https://www.cipmoz.org/2024/09/17/creditos-de-carbono-em-mocambique-baixas-receitas-desmatamento-crescente-e-beneficios-limitados-para-as-comunidades/


 

Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 

10 

CONCLUSÃO 

 

As Contribuições Nacionalmente Determinadas representam um avanço importante na 

arquitectura da governança climática global. Elas criaram um quadro universal de 

compromissos e estabeleceram um processo contínuo de revisão e aumento da ambição 

climática. Contudo, a experiência moçambicana revela que esses instrumentos estão longe 

de serem apenas documentos técnicos de planeamento climático. Eles reflectem tensões 

profundas entre ambição política e capacidade institucional, entre vulnerabilidade climática 

e autonomia estratégica, entre oportunidades de financiamento e riscos de dependência 

externa. Nesse contexto, o desafio central para Moçambique não consiste apenas em elevar 

a ambição das suas metas climáticas. O verdadeiro desafio reside em transformar 

compromissos internacionais em políticas públicas efectivas e socialmente justas. Isso exige 

reformas institucionais, transparência na governança climática e mecanismos claros de 

repartição de benefícios. Sem essas condições, há risco de que as NDCs permaneçam, 

sobretudo, como instrumentos de diplomacia internacional, com impacto limitado na 

transformação estrutural da economia e da sociedade. Se o objectivo final das políticas 

climáticas é promover o desenvolvimento sustentável e a resiliência social, então os 

compromissos climáticos devem ser acompanhados por estratégias nacionais capazes de 

reduzir gradualmente a dependência externa e de fortalecer a autonomia institucional. Caso 

contrário, as NDCs poderão continuar a oscilar entre promessas ambiciosas e dependências 

persistentes, sem conseguir alterar de forma significativa as trajectórias de desenvolvimento 

climático do país. 
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